
 
 

 

EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 901.950 - SP (2016/0118542-5)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
EMBARGANTE : DOMINGOS ALCALDE 
EMBARGANTE : JOÃO ANTÔNIO GARCIA DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : CRISTIANO DE SOUZA MAZETO  - SP148760 
   LUCCAS DANIEL DE SOUZA FERREIRA  - SP320449 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA
PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃO PROFERIDO EM 
HABEAS CORPUS. INSERVÍVEL PARA CARACTERIZAR 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 
266, § 1º, DO RISTJ, ALTERADO PELA EMENDA REGIMENTAL 
N. 22/2016.   INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. EMBARGOS 
REJEITADOS.
1. Nos termos dos artigos 619 e 620 do Código de Processo 
Penal, cabem embargos de declaração quando houver na 
decisão judicial ambiguidade, obscuridade, contradição e 
omissão.
2. Inexiste a alegada omissão sobre o § 1º do artigo 266 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, porque os 
precedentes colacionados no voto embargado refletem a 
jurisprudência pacífica deste Sodalício —  antes ou mesmo 
depois da Emenda Regimental n. 22/2016 —, seja na Corte 
Especial, seja na Terceira Seção, quanto ao não cabimento da 
utilização de habeas corpus como paradigma na caracterização 
de dissídio jurisprudencial.
3. Embargos declaratórios rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Terceira  Seção do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Nefi Cordeiro, Reynaldo 
Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
 
Brasília (DF), 22 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 901.950 - SP (2016/0118542-5)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
EMBARGANTE : DOMINGOS ALCALDE 
EMBARGANTE : JOÃO ANTÔNIO GARCIA DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : CRISTIANO DE SOUZA MAZETO  - SP148760 
   LUCCAS DANIEL DE SOUZA FERREIRA  - SP320449 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO JORGE MUSSI: Cuida-se de embargos 

declaratórios opostos por DOMINGOS ALCALDE E JOÃO ANTÔNIO GARCIA DE 

ALMEIDA, em face de acórdão da Corte Especial, assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO ACERCA DE REGRA 
TÉCNICA DE CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE DISSÍDIO COM BASE EM PARADIGMA ORIUNDO 
DO JULGAMENTO DE HABEAS CORPUS. AGRAVO IMPROVIDO.
1. O provimento do agravo regimental requer a apresentação de 
fundamentos capazes de modificar a decisão impugnada.
2. Não se prestam os embargos de divergência para revisar o 
acerto ou desacerto de regra técnica de conhecimento do apelo 
nobre. Precedentes da Corte Especial.
3. Este Sodalício tem entendido pela impossibilidade da 
configuração de dissídio jurisprudencial entre acórdãos proferidos 
em ações originárias e arestos oriundos de demandas com 
natureza de garantia constitucional, tais como o habeas corpus. 
4. Agravo regimental improvido.

Afirmam os embargantes que o aresto referido padece de omissão ao não 

ter observado o comando do § 1º do artigo 266 do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça alterado pela Emenda Regimental n. 22/2016, que autoriza a 

utilização de habeas corpus como paradigma para configuração de  divergência, por se 

tratar de ação originária, conforme preconizado pelo dispositivo mencionado.

É o relatório.
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EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 901.950 - SP (2016/0118542-5)
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Nos termos dos 

artigos 619 e 620 do Código de Processo Penal, cabem embargos de declaração 

quando houver na decisão judicial ambiguidade, obscuridade, contradição e omissão.

Sobre o tema, os seguintes precedentes dessa Terceira Seção:

CONSTITUCIONAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRETENSÃO DE PREQUESTIONAMENTO. NORMAS DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS 
DE OFÍCIO. INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
I - O recurso de embargos de declaração tem fundamentação 
vinculada, ou seja, a parte não pode sustentar qualquer 
matéria referente ao seu inconformismo com a decisão 
prolatada. No compasso, dispõe o artigo 620 do Código de 
Processo Penal, somente são cabíveis embargos de declaração 
quando existente ambigüidade, obscuridade, contradição ou 
omissão.
II - A concessão de Habeas Corpus de ofício, no bojo de embargos 
de divergência, encontra óbice tanto no fato de que o Relator não 
tem autoridade para conceder a ordem por meio de decisão 
monocrática, desconstituindo, na prática, o resultado de acórdão 
proferido por outra Turma julgadora, como, tampouco a Seção 
detém competência constitucional para conceder Habeas Corpus 
contra acórdão de Turma do próprio Tribunal. Precedentes. (AgRg 
nos EAREsp n. 971.629/PR, Terceira Seção, Rel. Min. Reynaldo 
Soares Fonseca, DJe de 22/5/2017).
III - É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de ser inviável a análise de suposta violação a dispositivos 
constitucionais, ainda que haja propósito de prequestionamento, 
sob pena de usurpação de competência própria do Supremo 
Tribunal Federal.
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EAREsp 540.925/PR, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/10/2017, DJe 
31/10/2017)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO INEXISTENTE. PLEITO DE EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE PELA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 
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NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Nos termos do disposto no art. 619 do Código de Processo 
Penal, os embargos de declaração, como recurso de correção, 
destinam-se a suprir omissão, contradição e ambiguidade ou 
obscuridade existentes no julgado que o antecedeu.
2. Não há falar-se em reconhecimento da prescrição punitiva 
estatal se entre os marcos interruptivos não se passaram 8 anos.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EAREsp 682.654/RS, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/09/2017, DJe 
04/10/2017)

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. INEXISTÊNCIA.
1. A mera irresignação com o resultado do julgamento, visando, 
assim, à reversão do que já foi regularmente decidido, não tem 
o condão de viabilizar a oposição dos aclaratórios. O cabimento 
dos embargos de declaração está vinculado à demonstração de 
que a decisão embargada apresenta um dos vícios previstos no 
art. 619 do Código de Processo Penal - ambiguidade, 
obscuridade, contradição ou omissão, o que não se verifica no 
caso dos autos.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EAREsp 950.833/SE, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
27/09/2017, DJe 11/10/2017)

No caso em exame, não se verifica no acórdão embargado qualquer das 

hipóteses autorizadoras previstas no Código de Processo Penal para a interposição dos 

declaratórios.

Inexiste a alegada omissão sobre o § 1º do artigo 266 do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, porque os precedentes colacionados no voto ora 

impugnado refletem a jurisprudência pacífica deste Sodalício —  antes ou mesmo 

depois da Emenda Regimental n. 22/2016 —,  seja na Corte Especial, seja na Terceira 

Seção, quanto ao não cabimento da utilização de habeas corpus como paradigma na 

caracterização de dissídio jurisprudencial.

Confira-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO PROFERIDO EM HABEAS CORPUS. DIVERGÊNCIA 
NÃO CONFIGURADA. REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. É assente o entendimento desta Corte no sentido de que não 
se admite como paradigma para comprovar a divergência 
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acórdão proferido em habeas corpus, recurso ordinário em 
habeas corpus, recurso ordinário em mandado de segurança e 
conflito de competência.
2. O agravante não trouxe nenhum argumento a infirmar os 
fundamentos da decisão agravada, que, aplicando o art. 266, § 3º, 
do RISTJ, negou seguimento aos embargos de divergência.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EREsp 1488028/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/10/2017, DJe 18/10/2017)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 315/STJ. ACÓRDÃO PROFERIDO EM 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. DIVERGÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA. REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1. O cabimento dos embargos de divergência em sede de 
agravo em recurso especial se restringe à hipótese em que o 
agravo é conhecido e o mérito do recurso especial é julgado, o 
que não ocorre no caso dos autos.
2. O agravante não trouxe nenhum argumento a infirmar os 
fundamentos da decisão agravada, que, aplicando o art. 266-C do 
RISTJ, indeferiu liminarmente os embargos de divergência.
3.Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça examinar a alegada 
violação aos dispositivos constitucionais.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EAREsp 747.208/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/06/2017, DJe 22/06/2017)

PROCESSUAL CIVIL, PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. EVASÃO DE 
DIVISAS. 1) LEI PROCESSUAL APLICÁVEL AO RECURSO - 
DIREITO INTERTEMPORAL - TEMPUS REGIT ACTUM - LEI DA 
DATA DA SESSÃO DO JULGAMENTO. 2) DESCABIMENTO DE 
INDICAÇÃO DE HABEAS CORPUS E DE ENUNCIADO DE SÚMULA 
COMO PARADIGMA MESMO SOB AS REGRAS DO NOVO CPC. 
3) INEXISTÊNCIA DE CONFISSÃO NO CASO CONCRETO. 4) 
UTILIZAÇÃO DE ELEMENTAR DO DELITO COMO 
JUSTIFICATIVA PARA A MAJORAÇÃO DA PENA BASE: QUESTÃO 
NÃO DEVOLVIDA AO CONHECIMENTO DA CORTE. 5) 
CONHECIMENTOS DO RÉU SOBRE MERCADO DE CÂMBIO E 
TRÂMITES NEGOCIAIS INTERNACIONAIS NÃO CONSTITUEM 
ELEMENTAR DA EVASÃO DE DIVISAS: SÚM 168/STJ.
[...]
4. Mesmo na égide do novo CPC, o § 1º do art. 1.043 restringe os 
julgados que podem ser objetos de comparação, em sede de 
embargos de divergência, a recursos e ações de competência 
originária, não podendo, portanto, funcionar como paradigma 
acórdãos proferidos em ações que têm natureza jurídica de 
garantia constitucional, como os habeas corpus, mandado de 
segurança, habeas data e mandado de injunção. O mesmo 
raciocínio vale para enunciados de súmula de tribunais.
[...]
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9. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1535956/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25/05/2016, DJe 
01/06/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO QUE 
SUSCITA EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NOS AUTOS DE 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
INVIABILIDADE. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Esta Corte adota o entendimento de que somente se admitem 
como acórdãos paradigmas os proferidos no âmbito de Recurso 
Especial e de Agravo que examine o mérito do apelo, não sendo 
aptos a tal finalidade os arestos no âmbito de Recurso 
Ordinário em Mandado de Segurança, Ação Rescisória, Habeas 
Corpus, tampouco em sede de Conflito de Competência, como 
na espécie (AgRg nos EREsp. 1.347.484/AM, Rel. Min. MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Corte Especial, DJe 24.9.2014).
2. Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg na Pet 9.823/TO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/11/2015, DJe 
25/11/2015)

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. INEXISTÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DE APLICAÇÃO DE REGRA 
TÉCNICA DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O acórdão trazido como paradigma apenas verifica a evidente 
falta de interesse da intervenção da União no feito e afasta a 
competência da Justiça Federal - principalmente por inexistir 
manifestação de órgão federal nesse sentido -, não guardando 
similitude fática com o acórdão embargado, em que se verifica 
notório interesse da União no feito em razão do interesse jurídico 
na execução do convênio celebrado entre o município e a Funasa, 
bem como em virtude da existência de manifestação do órgão 
federal requerendo o ingresso no processo.
2. Esta Corte adota o entendimento de que somente se admitem 
como acórdãos paradigmas os proferidos no âmbito de recurso 
especial e de agravo que examine o mérito do apelo, não sendo 
aptos a tal finalidade os arestos no âmbito de recurso ordinário 
em mandado de segurança, ação rescisória, habeas corpus, 
tampouco em sede de conflito de competência, como na 
espécie (AgRg nos EREsp.1.347.484/AM, Rel. Min. MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe 24.9.2014).
[...]
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1325491/BA, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 04/11/2015, DJe 
20/11/2015)
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Com essas considerações, rejeita-se os embargos declaratórios.

É o voto.

Documento: 1677634 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/02/2018 Página  7 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
EDcl no AgRg  nos

Número Registro: 2016/0118542-5 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 901.950 / 
SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00026180720108260344  002150000  180/2010  1802010  2150000  RI002D15I0000

PAUTA: 22/02/2018 JULGADO: 22/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : DOMINGOS ALCALDE 
EMBARGANTE : JOÃO ANTÔNIO GARCIA DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : CRISTIANO DE SOUZA MAZETO  - SP148760 

 LUCCAS DANIEL DE SOUZA FERREIRA  - SP320449 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : DOMINGOS ALCALDE 
EMBARGANTE : JOÃO ANTÔNIO GARCIA DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : CRISTIANO DE SOUZA MAZETO  - SP148760 

 LUCCAS DANIEL DE SOUZA FERREIRA  - SP320449 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Nefi Cordeiro, Reynaldo Soares da Fonseca, 
Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Maria Thereza de 
Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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